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PROJETO DE LEI N° XX DE XX DE AGOSTO DE 2024,
Proíbe a veiculação, transmissão e compartilhamento de cenas de violência contra a mulher no Estado do Maranhão, estabelece diretrizes, penalidades e medidas de proteção à privacidade das vítimas, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,
Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°. Fica proibido, em todo o território do Estado do Maranhão, a veiculação, transmissão, distribuição, exibição e compartilhamento de cenas de violência contra a mulher, independentemente do meio utilizado, seja físico e/ou virtual.
Art. 2°. São consideradas cenas de violência contra a mulher, para os efeitos desta Lei:
I – Imagens, vídeos e/ou áudios que registrem agressões físicas, psicológicas, sexuais, morais e/ou patrimoniais contra mulheres.
II – Registros que exponham as vítimas de violência de forma constrangedora ou humilhante, mesmo que com o consentimento da vítima.
III – Qualquer conteúdo que, de forma direta ou indireta, identifique a vítima de violência.
Art. 3°. A veiculação ou transmissão de cenas de violência contra a mulher será permitida apenas em contextos estritamente educativos, jornalísticos ou documentais, desde que sejam observadas as seguintes condições:
I – O conteúdo deve ser editado de forma a garantir que a vítima não seja identificada.
II – Deve haver um aviso prévio claro sobre o conteúdo sensível, com a opção de não visualizá-lo.
III – O uso do conteúdo deve estar alinhado a objetivo de conscientização e prevenção da violência, com o consentimento explícito da vítima ou de seus representantes legais.
Art. 4°. Os veículos de comunicação, plataformas digitais e empresas que veicularem, transmitirem ou permitirem o compartilhamento de cenas de violência contra a mulher sem o devido cuidado e respeito às diretrizes estabelecidas nesta Lei estarão sujeitos às seguintes penalidades:
I – Multa administrativa de 50 (cinquenta) a 500 (quinhentos) salários-mínimos, dependendo da gravidade da infração.
II – Suspensão temporária das atividades por até 30 (trinta) dias, em caso de reincidência.
III – Bloqueio ou retirada de conteúdo por ordem judicial imediata.
IV – Inabilitação para contratação com o poder público estadual, em caso de infrações recorrentes.
Art. 5°. O Poder Executivo poderá criar um canal de denúncias específicos para que as vítimas e demais cidadãos possam reportar a violação das disposições desta Lei.
Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei, enfatizando:
I – Os procedimentos para a aplicação das penalidades previstas nesta Lei.
II – Aplicação dos recursos provenientes das multas aplicadas, preferencialmente aplicadas em fundos, projetos e/ou programas de apoio às vítimas de violência.
Art. 7°. Esta lei entra em vigor no momento de sua sanção e publicação.


São Luís, XX de agosto de 2024.

SOLDADO LEITE
Deputado Estadual


















JUSTIFICATIVA
A exposição de cenas de violência contra a mulher, além de ser uma forma de revitimização, perpetua a cultura de violência e desrespeito às mulheres. Estudos demonstram que a veiculação irresponsável de tais conteúdos pode causar danos psicológicos severos às vítimas e desencorajar denúncias futuras. 
Este projeto de lei visa estabelecer um marco regulatório robusto que proteja a dignidade e privacidade das vítimas, ao mesmo tempo em que promove a conscientização e a educação da sociedade sobre a gravidade da violência de gênero. Ao garantir que cenas de violência não sejam exploradas ou disseminadas indiscriminadamente, estamos dando um passo significativo na promoção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
Portanto, peço aos nobres pares Deputados e Deputadas desta egrégia Casa Legislativa que endossem e aprovem esta iniciativa de necessária para as mulheres maranhenses.

São Luís, XX de agosto de 2024

SOLDADO LEITE
Deputado Estadual
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